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ATA DA AssEMBLEtA GERAI ExrRAoRDtnÁnn
REALIZADA EM 29 de MAIO de 2020.

A Assembleia Geral Extraordinárla do lnstituto Energia do Saber, instalada com a presença da

totalidade dos Associadot conforme lista e presença em [Anexo l], em Primeira Convocação,

presidida pelo Diretor Presidente, Sr. Segundo Rufino Blanco Lira e secretariado pelo §r. Claudio

Monteiro da Costa, realizou-se às 09h00 horas do dia 29 de maio de 2020, na sede social, na

Rua Diviana, 135, Jardim Santo Antonio, São faulo * SP, para tratar das seguintes ordens do dia:

(i) lnclusão de novos CNAES na atividade econômica desenvolvida pelo Instituto; [ii] Reforma

do Estatuto Social; e {iii} Demais assuntos de interesse do lnstituto.

lntrodução: Na forma do §4e do artigo 18 do Estatuto vigente, o Sr. Rufino, Presidente da

Assembleia e Diretor Presidente do lnstituto, fazendo uso da palavra, deu uma breve, mas

detalhada justificação a respeito da necessidade de inclusão de outros códigos para abarcar

demais atividades econômicas. Ademais, em razão destas mudanças, imperioso que seja

promoüda, nesta oportunidade, uma reforma do Ato Constitutivo, não apena§ para

enquadramento nas mudanças dos CNAES, mas também para atualização com base nos

regramentos legais, vez que o lnstituto pretende obter a qualificação como entidade

beneficente.

Deliberaçôes: Discutida e cclocada em votação a ordem do dia, os presentes deliberaram

conforme segue:

(i) lnclusãô de novos CIIAES na atividãde econômica desenvofvida pelo Instituto:

Apresentados os CNAES, e após esclarecimentos de dúvidas, restou Sprovado pela

un3nimidade dos presentes, a inclusão dos seguintes códigos como atividades

econômicas secundárias no cartão CNPJ, a saber:

CNAÊ pE§cmcÃo

85.2
Ensino Médio

8s.5 Atividades de apoio à educação

Ssso-3 Assessoria e consultoria em assuntos

educacionais

85-9 Outras atividades de ensino

85.91-L Ensino de esportes

8s.92-9 Ensino de arte e cultura
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(ii)

{iii}

Reforrna do Estatuto Social: Por força da mudança acima pontuada, visando atualizar

o referido ato constitutivo com as nüances legais que regem as entidades beneficentes

pertencentes ao Terceiro Setor, o Presidente fez a leitura do inteiro teor do Estatuto

Social, o qual restou aprovado pela unanimidade dos associados presentes, cuja

Consolidação {Anexo ll} faz parte desta ata.

Demais assuntos dê interesse do lnstituto: Nada mais havendo a tratat dada a palavra

a quem quisesse se manifestar, como não houve manifestação adicionalsobre ostemas

tratados, forarn encerrados os trabalhos.

Por fim, o Presidente fez um resumo dos trabalhos do dia, bem como de todas as deliberações,

agradecendo, ao final, a participação de todos, dando por encerrada a reuníão, da qual eu Daniel

Augusto Rossi, Secretário nesta reunião e VICE PRESIDENTE da DIRETORIA EXECUTIVA, lavrei a

presente atâ, que foi lida e aprovada e assinada pelos presentes. Determinou-se, finalmente, a

extração de duas (2) vias desta ata, bem como do Estatuto Social Consolidado, para serem

encaminhados ao registro, junto qg cartório próprio.

CLAUDIO MONTEIRO DA COSTA

SECRETÁRIO DA A§SEMBTEIA

8s92-9/99 Ensino de arte e cultura não especificado

anteriormente :

8s.99-6 Atividades de e»i:ro rião <ispecificadas

anteriormente

8599-6/9e Outras atividades de ensino não

especificadas anteriormente

90.0 Atividades artísticas, criativas e de

espetáculos

93.L Atividades esportivas

93.2 Atividades de recreação e lazer

São Paulo,29 de

Pêssoãs llaÍurais do 38,o Sub. Vila Matilde. Gapitat - Sp,
Ofrcial! Bel. Àmlltú Nflartu
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ANEXO II

CAPíTUIO I

DA SEDE, DA DURAçÃO E DOS OBJETOS

Artigo 1s - O "INSTITUTO ENERGIA DO SABER", ou de forma abreviada denominado Energia do Saber, é
uma associação civil de direito privado, sem fins econômicos e/ou lucrativos, com prazo de duração inde-
terminado, que se regerá pelo presente Estatuto Social, Regimento lnterno e pelas disposições legais que
lhe forem aplicáveis.

Artigo 2' - O Energia do Saber tem sede e foro jurídico a Rua Diviana, 1-35, Jardim Santo Antônio - São
Paulo - SP, CEP: 03563-310, podendo abrir e extinguir filiais, sucursais, agências e escritórios em quais-
quer localidades do País e no exterior, bem como mudar o endereço de sua sede com base em delibera-
ção ou aprovação da ASSEMBLEIA GERAL, respeitadas as disposições estatutárias e regimentais, se hou-
ver, em consonância com a legislação vigente.

CAPíTULO tI

DOS OBJETIVOS

Artigo 3' - O Energia do Saber terá por objetivo a promoção de atividades e finalidades de relevância
pública e social, consistentes na prestação e desenvolvimento da educação, empreendedorismo, cultura
e desporto em benefício da sociedade em geral, com especial foco nas pessoas em estado de vulnerabili-
dade social, com as seguintes finalidades específicas:

I. Promover, organizar, manter e desenvolver a educação e a instrução, em todos os seus níveis e
graus, nos termos dos princípios consignados na legislação respectiva, como instrumento de trans-
formação da sociedade, contribuindo com a diminuição das desigualdades deste país;

ll. Contribuir para o desenvolvimento da cultura, da pesquisa cientifica da tecnologia e do ensino no
Brasil;

lll. Contribuir para o desenvolvimento da solidariedade humana, através do aperfeiçoamento do ho-
mem e da preservação da cultura brasileira inspirada nos princípios, morais, cívicos e democráti-
cos;

lV. Realizar ou participar de congressos, seminários, conferências, excursões e reuniões com finalida-
de educacionais, culturais, esportivas e sociais;

V. Fomentar, promover e desenvolver atividades esportivas nas mais variadas modalidades, preser-
vando os mais altos princípios éticos e morais do esporte como ferramenta de inclusão social, sen-
do que tais atividades serão realizadas através de convenio ou de contratação de profissionais ha-
bilitados;

Parágrafo 1e. Toda e qualquer modalidade de ensino dependera, para funcionar, de autorização prévia
dos Órgãos com petentes.
Parágrafo 2e. O Energia do Saber desenvolve atividades de forma planejada e continuada ao público alvo
da assistência social, sem qualquer discriminação de origem, cor, raça, credo, sexo, convicções políticas
ou filosóficas, podendo coadunar com as políticas públicas existentes.
Parágrafo 3e. É vedado ao Energia do Saber participar de qualquer atividade, apoio ou manifestação de
caráter político-partidário ou eleitoral.

INSTITUTO ENERGIA DO SABER
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Artigo 4e - Para o desenvolvimento e a realização de suas finalidades e objêtivoJsoiiais, o energia do
Saber poderá utilizar-se de todos os meios permitidos em lei, exemplificativamente:

l. Desenvolver projetos e atividades relacionadas, direta ou indlrêtam,ente- à finpJida&- di Cnergia
do Saber, incluindo o desenvolvimento de projetos relacionades à-arle, e;porie,-neió ãrnbiente,
educação, direitos humanos, ética social ou a outras formas de mànifãstação cultlral;

ll. Aplicar os recursos em técnicas eficazes e equipe multidisciplinar de profissionais capacitados, pa-
ra desenvolver soluções relacionadas ao desenvolvimento humano, educacional e da cidadania;

lll. Organizar, patrocinar e realizar eventos, congressos, reuniões, conferências, mostras, debates,
pesquisas, seminários, simpósios, campanhas, capacitações, palestras, cursos, programas de trei-
namento multidisciplinar, concursos para estudantes, bem como estudos de caso, a fim de contri-
buir com a realização de suas finalidades;

lV. Desenvolver programas de treinamentos, cursos, seminários e demais atividades congêneres, in-
clusive utilizando os meios de comunicação em sistemas de presencial ou à distância, livros, aposti-
las, plataformas, aplicativos e filmes, a fim de contribuir com a realização de suas finaÍidades;

V. Manter intercâmbio educacional, científico, de pesquisa e desenvolvimento social com entidades
públicas e privadas do Brasil e lnternacionais, que compartilhem as mesmas missões e objetivos,
por meio de convênios abrangentes, parcerias e execução de projetos específicos;

Vl. Colaborar, assessorar e/ou prestar consultoria presencial ou à distância para instituições públicas
ou privadas nacionais, no campo do desenvolvimento humano do jovem, educação complementar,
cidadania dentre outras relacionadas ao seu objeto social;

Vll. Contribuir, apoiar, fomentar e assessorar projetos de outras organizações da sociedade civil, cujos
objetivos coadunem com os objetivos sociais do Energia do Saber;

VII!. Construir, reformar, manter e administrar espaços sócio educacionais, de convivência e de pesqui-
sa à educação, direitos humanos e cidadania;' lX. Promover e fomentar atividades de caráter desportivo e paradesportivo destinados a promover a

inclusão social por meio do esporte, tais como desporto educacional, desporto de participação
e/ou desporto de rendimento;

X. Distribuir, comercializar e divulgar, sob qualquer forma, produtos, obras e materiais do próprio
Energia do Saber ou oriundos de projetos desenvolvidos para fomentar suas atividades;

Xl. Demais atividades relacionadas ao seu objetivo social e aprovadas pela ASSEMBLEIA GERAL.

Parágrafo 1e. Para a consecução de seus objetivos, o Energia do Saber poderá firmar contratos, acordos,
parcerias, termo de colaboração, termo de fomento, acordo de cooperação, entre outros instrumentos,
com pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais ou internacionais, como proponente ou em
rede.
Parágrafo 2e. O Energia do Saber atua por meio da execução direta e indireta de projetos, programas,
planos de ação, podendo receber e fazer doações de recursos físicos, humanos e financeiros, ou, pela
prestação de serviços de assessoria ou intermediários de apoio a pessoas físicas, jurídicas e outras orga-
nizações da sociedade civil e a órgãos do setor público.

Parágrafo 3e. O Energia do Saber poderá oferecer plataforma digital de treinamento e aprendizagem
visando à mobilização, o desenvolvimento e o protagonismo juvenil, podendo ser acessada por diferen-
tes públicos com interesse comum e afinidade com o seu objeto social.

Parágrafo 4e. No desenvolvimento de suas atividades, o Energia do Saber observará os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer

discriminação de raça, cor, gênero ou religião.
Parágrafo 5e. As receitas, rendas, rendimentos e eventual superávit apurado pelo Energia do Saber serão

integralmente aplicados no território nacional, na consecução e desenvolvimento de seus objetivos soci-

ais.

Artigo 5e - O Energia do Saber não distribui entre os seus associados, conselheiros, diretores, emprega-
dos ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, parti-

cipações ou parcelas do seu patrimônio, auferido mediante o exercício de suas atividades.



Artigo 6e - O Energia do Saber poderá adotar um Regimento lnterno que, após aprovado pela ASSEM-
BLEIA GERAL, complementará e disciplinará disposições, bem como poderá estabelecer as normas com-
plementaresdeorganizaçãoefuncionamentoconStanteSneSteEstatutoSocial.

CAPíTULO III

DOS ASSOCIADOS E APOIADORES

Artigo 7" - O Energia do Saber contará com um número ilimitado de ASSOCIADOS, conforme critério de
admissão estabelecido por este Estatuto e Regimento lnterno, se houver, conforme segue:

l. ASSOCIADOS FUNDADORES: assim considerados aqueles presentes na Ata de Constituição do
Energia do Saber, e que assim o foram identificados e qualificados no referido ato constitutivo le-
vado ao registro e

ll. ASSOCIADOS EFETIVOS: assim considerados aqueles que demonstrem interesse em participar das
atividades sociais do Energia do Saber, admitidos ao quadro social, mediante solicitação escrita,
assinada pelo proponente e admitida por deliberação da ASSEMBLEIA GERAL, observado o dispos-
to no artigo 10 e, se o caso, no parágrafo 5e do artigo 13 deste Estatuto.

sEçÃo r

DOS DTRETTOS DOS ASSOCTADOS

Artigo 8" - São direitos somente dos ASSOCIADOS quites com suas obrigações sociais:
l. Votar e ser votado para os cargos eletivos na forma deste Estatuto;
ll. Gozar dos benefícios oferecidos pela entidade na forma prevista neste Estatuto;
lll. Recorrer à ASSEMBLEIA GERAL contra qualquer ato da DIRETORIA EXECUTIVA e/ou do CONSELHO

FISCAL;

lV. Participar das ASSEMBTEIAS GERAIS, discutindo e votando os assuntos que nelas se tratarem;
V. Propor as medidas que julgar convenientes ao interesse do Energia do Saber;
Vl. Participar na consecução dos objetivos do Energia do Saber, apresentando sugestões e projetos

que visem o aperfeiçoamento dos fins sociais deste;
Vll. Participar das atividades sociais;
VIll. Propor a criação e participar de comissões ou grupos de trabalho, quando designados para estas

funções;
!X. Receber publicações e informações distribuídas pelo Energia do Saber se houver;
X. Ter acesso a todos os livros de natureza contábil e financeira, bem como a todos os planos, relató-

rios, prestações de contas e resultados de auditoria independente, quando for o caso.

sEçÃo I
DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS

Artigo 9'- Os ASSOCIADOS se obrigam:
l. Respeitar e cumprir o presente Estatuto Social, as disposições regimentais e as deliberações da

ASSEMBLEIA GERAL, da DIRETORIA EXECUTIVA e do CONSELHO FISCAL;

ll. Zelar pela imagem e reputação do Energia do Saber;

lll. Manter conduta compatível com os fins sociais, tratando com urbanidade e respeito os demais

ASSOCIADOS e os jovens dos programas, bem como os empregados e todos aqueles que prestam

serviços ao Energia do Saber;

lV. Auxiliar na manutenção financeira do Energia do Saber, cumprindo pontualmente com as obriga-

ções sociais a que estiverem sujeitos, de acordo com os regulamentos e normas estabelecidos;

V. Prestar ao Energia do Saber toda cooperação moral, material e intelectual, esforçar-se pelo en-

grandecimento do mesmo;
Vl. Comparecer às reuniões da ASSEMBLEIA GERAL;

Vll. Comunicar, por e-mail com comprovação de recebimento, ao PRESIDENTE da DIRETORIA EXECU-

s It
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TIVA, quaisquer alterações de domicílios e ou residências;
Vlll. lntegrar as comissões para as quais forem designados, cumprir os mandatos recebidns e-os encar-

gos atribuídos pelos Órgãos Deliberativos;
IX. Zelar pelos princípios e interesses do Energia do Saber, comuniaanCo,de iinediatú ao PRES'DENTE

da DIRETORIA EXECUTIVA quaisquer irregularidades que venham a ter conheciménto.

sEçÃo lil
DA ADMTSSÃO OO ASSOCTADO

Artigo 10 - A admissão dos ASSOCIADOS se dará independente de classe social, nacionalidade, sexo,
raç4, cor e crença religiosa, e para seu ingresso, o interessado devera preencher ficha de inscrição, e
submete-la a aprovação da DIRETORIA EXECUTIVA, que observará os seguintes critérios:

l. No caso de pessoa física:
a) Apresentar motivação em conformidade com as finalidades do Energia do Saber;
b) Apresentar a cédula de identidade;
c) Concordar com o presente estatuto e expressar em sua atuação na entidade e fora dela os

princípios nele inseridos;
d) Ter idoneidade moral e reputação ilibada.

ll. No caso de pessoa jurídica:
a) Apresentar motivação em conformidade com as finalidades do Energia do Saber;
b) Ser organização legalmente constituída, devendo fazer a devida comprovação através de

seus atos constitutivos devidamente registrados;
c) Demonstrar a capacidade da pessoa física para representá-la em tal mister, através de ins-

trumento próprio;
d) Concordar com o presente Estatuto e Regimento lnterno, se houver, expressando em sua

atuação na entidade e fora dela os princípios nele inseridos;
e) Ter notória idoneidade moral e reputação ilibada.

sEçÃo rv
DA PERDA DA QUALIDADE DE ASSOCIADO

Artigo 11 - A perda da qualidade de ASSOCIADO será determinada pela ASSEMBLEIA GERAI, sendo ad-
missível somente na hipótese de haver justa causa, assim reconhecida em procedimento interno, em que
fique assegurado o direito da ampla defesa, recurso e ao contraditório.
Parágrafo le. Considera-se justa causa para a exclusão de ASSOCIADO:
. l. O descumprimento dos deveres previstos no Artigo 9s deste Estatuto;

ll. Violação de disposição estatutária ou regimental, quando houver;
lll. Difamação do Energia do Saber ou de seus ASSOCIADOS;

lV. Participação em atividades que contrariem decisões dos órgãos administrativos ou deliberativos;
V. Comportamento que importe em efetivo dano ou prejuízo para o Energia do Saber, direto ou indi-

reto, ou ainda, na hipótese de ofensa grave que coloque em risco a imagem, credibilidade ou pa-

trimônio do Energia do Saber;
Vl. Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada em 03 (três) reuniões ordinárias

consecutivas, sem expressa comunicação dos motivos da ausência, à secretaria da Associação;
Vl!. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na Associação;
VIII. Condutaduvidosa.
Parágrafo 2e. Definida a justa causa, o ASSOCIADO será devidamente comunicado dos fatos a ele impu-
tados, através de notificação extrajudicial, por correio eletrônico ou por carta com aviso de recebimento

.(AR), para que apresente sua defesa prévia, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento de tal
comunicação.
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Parágrafo 3e. Após o decurso do prazo descrito no parágrafo: ãnterioi, inAep:enããÀtemente da apresen-
tação de defesa, a representação será decidida em reunião extraordinária da ASSEM9IE_IA,GERAL, por
maioria simples de votos dos membros presentes , - _ 

- " 
-: - ,'Parágrafo4e. Aplicada a pena de exclusão, qualquerque seja o motivl, oASSC-GIADO-rrão]érá o direito

de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a-tiúe tÍtulo for.

Artigo 12 - Qualquer ASSOCIADO poderá, por iniciativa própria, desligar-se ou demitir-se do quadro soci-
al do Energia do Saber, a qualquertempo, sem a necessidade de declinar qualquer justificativa ou moti-
vação específica, bastando para isso, manifestação de forma expressa e por escrito, através de carta da-
tada e assinada ou por correio eletrônico, dirigido ao PRESIDENTE da DIRETORIA EXECUTIVA.

SEçÃO V
DOS APOIADORES

Artigo 13 - Para o desenvolvimento institucional, obtenção de recursos e manutenção de suas atividades,
o Energia do Saber contará com uma categoria de contribuintes e voluntários denominada APOIADORES,

'admitidos mediante a indicação de 2 (dois) ASSOCIADOS e aprovação da DIRETORIA EXECUTIVA. Esta

categoria nâo integra o quadro social do Energia do Saber, não possuindo seus membros a qualidade de
ASSOCTADOS.

Parágrafo le. A categoria de APOIADORES é composta pelas seguintes classes:
l. PARCEIROS: todas as pessoas físicas ou jurídicas, que contribuam, regularmente com o Energia

do Saber, através da doação de quantia financeira, respeitando o valor mínimo fixado pela DIRE-

TORIA EXECUTIVA, bem como, àquelas que participam ativa e graciosamente das atividades, ofe-
recendo apoio material e/ou prestando trabalhos ou serviços, admitidas mediante o preenchi-
mento e assinatura de ficha de inscrição, e aprovação da DIRETORIA EXECUTIVA;

ll. VOTUNTÁRIOS: todas as pessoas físicas prestadores de serviço voluntário, admitidas pela DIRE-

TORIA EXECUTIVA, que deverão respeitar a legislação específica, inclusive firmar "Termo de Ade-
são de Trabalho Voluntário", e as demais normas e regras sobre o voluntariado adotadas pelo
Energia do Saber.

'Parágrafo 2s. Deixarão de pertencer à categoria de APOIADORES, todos aqueles que deixem de contribu-
ir, apoiar tecnicamente ou de prestar serviços voluntários, por meio de decisão da DIRETORIA EXECUTI-

VA.
Parágrafo 3s. As pessoas físicas prestadoras de serviços voluntários, da categoria de VOLUNTÁRIOS, po-

derão ser desligadas de suas atividades voluntárias na hipótese de não cumprimento dos deveres e obri-
gações assumidos, de infração a quaisquer normas e regras da organização ou mesmo quando a DIRETO-

RIA EXECUTIVA assim julgar conveniente e oportuno em função dos interesses gerais e sociais do Energia
do Saber.
Parágrafo 4e. Os deveres e contrapartida dos APOIADORES, serão estabelecidos por Regimento lnterno,
se houver ou circulares internas emanadas pela ASSEMBTEIA GERAT e/ou DIRETORIA EXECUTIVA.

Parágrafo 5e. Os APOIADORES, observados os critérios de admissão previstos no Artigo 1-0 deste Estatu-
to, poderão integrar o quadro de ASSOCIADOS, desde que aprovados pela ASSEMBLEIA GERAL e cumpri-

.do 
o período mínimo de L (um)ano de contribuição ou atuação voluntária.

Artigo 14 - Os ASSOCIADOS, os APOIADORES, os membros da DIRETORIA EXECUTIVA e do CONSETHO

FISCAI, não são solidárias ou subsidiariamente responsáveis pelas obrigações e compromissos contraídos
pelo Energia do Saber, salvo nos casos de infração estatutária e excesso de mandato.

Artigo 15 - Nâo há entre os ASSOCIADOS e os APOIADORES direitos e obrigações recíprocos, a qualidade

de ASSOCIADO e de APOTADOR é intransmissível e os ASSOCIADOS e os APOIADORES não poderão ser

titulares de quota ou fração ideal do patrimônio do Energia do Saber.
À
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Artigo 15 - Os ASSOCIADOS, os APOIADORES, a DIRETORIA ÊXECUTIVA e os membros do CONSELHO
FISCAL não receberão qualquer remuneração, nem mesmo quaisquervantagens,ou ben_efícios,,direta ou
indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências,Jlrnções ou:jividedes qle lhes
sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. . -

Parágrafo Único. Serão remunerados os profissionais que atuem efetivamente na gestão executiva do
Energia do Saber e para aqueles que ao Energia do Saber prestem serviços específicos, respeitados, em
ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação.

CAPíTULO IV
DOS ÓRGÃOS DE ADMTNTSTRAçÃO

Artigo 17 - São Órgãos da Administração do Energia do Saber:
I. ASSEMBLEIA GERAL;

II. DIRETORIAEXECUTIVA;

II!. CONSELHO FISCAL.

SEçAO r

DA ASSEMBLEIA GERAL

Artigo 18 - A ASSEMBLEIA GERAL é órgão soberano do Energia do Saber e se constituirá em pleno gozo
de seus ASSOCIADOS FUNDADORES e EFETIVOS com direitos estatutários.

Artigo 19 - Compete à ASSEMBLEIA GERAT:

l. Discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do Energia do Saber, para os quais
for convocada;

ll. Alterar o Estatuto Social;
lll. Decidir sobre a extinção do Energia do Saber;
lV. Aprovar o Regimento lnterno;
V. Definir a estrutura administrativa do Energia do Saber;
Vl. Promover a admissão e exclusão dos ASSOCIADOS, com estrita observância aos preceitos estatu-

tários e regimentais, se houver;
Vll. Aprovar a admissão dos APOIADORES como ASSOCIADOS, observando-se os critérios estabeleci-

dos neste Estatuto e no Regimento lnterno, se houver;
Vlll. Destituir, a qualquer tempo, os membros da DIRETORIA EXECUTIVA;

lX. Eleger o PRESIDENTE da DIRETORIA EXECUTIVA;

X. Selecionar, dispensar e fixar a remuneração dos profissionais que exerçam cargo de gestão execu-
, tiva remunerado, monitorando regularmente o seu desempenho;
Xl. Selecionar o substituto dos membros da DIRETORIA EXECUTIVA e do CONSELHO FISCAL, em caso

de vacância, renúncia de qualquer membro ou renúncia coletiva dos membros dos referidos ór-
gãos;

Xll. Eleger e destituir os membros do CONSELHO FISCAL;

Xlll. Deliberar sobre a programação anual de atividades do Energia do Saber;
XlV. Deliberar sobre a proposta de programação orçamentária anual e trimestral do Energia do Saber;

XV. Homologar as contas submetidas anualmente à sua apreciação pelo CONSELHO FISCAL;

XVl. Apreciar o relatório anual da DIRETORIA EXECUTIVA;

XVll. Aprovar a aquisição de bens imóveis, cujo valor seja igual ou superior a RS 500.000,00 (quinhentos

mil reais), desde que sejam necessários para o desempenho da atividade do Energia do Saber;

Xvlll. Deliberar sobre a alienação, oneração, permuta, ou transferência de bens e direitos do Energia do
Saber com relação a seus ativos relevantes;

XlX. Deliberar sobre o contrato empréstimos, ônus ou obrigações, ou celebração de outros contratos;
XX. Deliberar sobre a criação, administração e movimentação dos fundos patrimoniais;
XXt. Aprovar a admissão, nomeação e a exclusão de diretores ou coordenadores indicados pela DIRE- 
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TORIA EXECUTIVA;
XXll. Efetuar qualquer tipo de negócio entre o Energia do Saber parentes-ou_pessoas,reQSgor_radas aos

ASSOCIADOS, ou sociedade controlada direta ou indiretamentqpol,ASSOCIAD*,, ficarids ccndici-
onada a sua validade com a autorização da ASSEMBLEIA GERAL EXTRACRDifTfÁme= - : - 

-

Parágrafo Único. Para as deliberações, a que se referem os incisos ll, lll;XlL Xlll e XXll à exiiiaa a convo-
cação de reunião da ASSEMBLEIA GERAI, especialmente para esse fim, sendo o quórum específico para
esta matéria, em primeira convocação, no mínimo 2/3 (dois terços) de todos os ASSOCIADOS e, em se-
gunda convocação, decorridos 30 (trinta) minutos, com maioria absoluta dos ASSOCIADOS, sendo as
deliberações tomadas por maioria simples dos presentes.

Artigo 20 - A ASSEMBLEIA GERAT reunir-se-á ordinariamente, uma vez por ano para:
l. Aprovar proposta de programação anual do Energia do Saber;
ll. Apreciar o relatório anual da DIRETORIA EXECUTIVA;

lll. Discutir e homologar as contas e o balanço anual analisado pelo CONSETHO FtSCAt.
IV. Deliberar sobre a proposta de programação orçamentária anual e trimestral do Energia do Saber.

Artigo 21 - A ASSEMBTEIA GERAL realizará extraordinariamente, para tratar de matérias específicas não
'abarcadas em reuniões ordinárias, quando for convocada:

l. Pela DIRETORIA EXECUTIVA;

ll. Pelo CONSELHO FISCAI;
lll. Por requerimento de 1/5 (um quinto)dos ASSOCTADOS.

Artigo 22 - A ASSEMBLEIA GERAT será convocada para fins determinados, mediante prévia comunicação
por qualquer meio eletrônico ou através de edital afixado na sede do Energia do Saber, com antecedên-
cia mínima de 5 (cinco) dias corridos e especial indicação de lugar, dia e hora, bem como da "Ordem do
Dia", objeto da reunião, quer se trate de ASSEMBTEIA GERAL ORDINÁRIA, ou de ASSEMBLEIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA.

Parágrafo 1s. Qualquer reunião instalar-se-á em primeira convocação com maioria absoluta dos ASSOCI-

ADOS e em segunda convocação, decorridos 30 (trinta) minutos, em qualquer número, sendo as delibe-
rações tomadas por maioria simples dos presentes, exceto nos casos específico dispostos no presente

.Estatuto Social. No caso de empate, o PRESIDENTE terá o voto de qualidade.
Parágrafo 2e. Caberá ao PRESIDENTE da DIRETORIA EXECUTIVA do Energia do Saber, realizar a abertura
dos trabalhos e presidir a ASSEMBLEIA GERAI após verificar a existência do número de ASSOCIADOS

exigido para cada caso, declarando-a devidamente instalada. Uma vez instalada a ASSEMBLEIA GERAL, o
PRESIDENTE, indicará o SECRETÁRIO, que, na forma do inciso lV do artigo 31, será o VICE PRESIDENTE da
DIRETORIA EXECUTIVA e, na sequencia, fará a leitura do edital de convocação, dando inicio as discus-
sões, podendo somente tratar dos assuntos para as quais foram convocadas.
Parágrafo 3e. As reuniões da ASSEMBLEIA GERAL poderão ser realizadas por meio de videoconferência.
Os ASSOCIADOS que participarem das reuniões por meio eletrônico terão sua presença registrada em ata

e poderão dar seu voto por e-mail. O e-mail enviado pelo ASSOCIADO deverá constar como anexo da

respectiva ata de reunião da ASSEMBLEIA GERAT a ser registrada no cartório competente.
Parágrafo 4s. Serão aceitas, na Lista de Presença das reuniões da ASSEMBLEIA GERAL, assinaturas ele-
trônicas por meio de certificados digitais, emitidos por uma Autoridade Certificadora regulamentada.
.Parágrafo5e. Não poderá aASSEMBLE|AGERALtratarde matéria estranha ao objeto da convocação, salvo

superveniência que for aprovada em votação preliminar, julgada urgente.
Parágrafo 6". Na ASSEMBLEIA GERAT não será admitido o voto por procuração.

Artigo 23 - O Energia do Saber adotará práticas de governança e de gestão administrativa, necessárias e
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais em
decorrência da participação de processos decisórios.
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Artigo 24 - A DIRETORIA EXECUTIVA será constituída pelo PRESIDENTE, VICE-FRÉSIOÊryir,-1ÉSôUnelnO
e possíveis DIRETORES sem designação específica, podendo os membros ierem ASSOCIADOS ou NÃO-
ASSOCIADOS. Na forma do inciso lX do artigo 19 deste Estatuto, o PRESIDENTE será eleito pela ASSEM-
BLEIA GERAL, o VICE-PRESIDENTE, o TESOUREIRO e os possíveis DIRETORES serão escolhidos pelo PRE-

SIDENTE, podendo, de igual sorte, serem destituídos pela ASSEMBLEIA GERAI.
Parágrafo ls. Os membros da DIRETORIA EXECUTIVA não receberâo qualquer tipo de remuneração,
quando no exercício de funções administrativas do Energia do Saber, sendo o mandato exercido pelo
prazo de 04 (quatro) anos, podendo existir uma reeleição.
Parágrafo 2e. Desde que o volume de trabalho assim o permita, os DIRETORES poderão, quando da va-
cância de cargo, acumular funções.

Artigo 25 - O PRESIDENTE será substituído pelo VICE-PRESIDENTE em suas ausências e impedimentos
temporários. Em caso de vacância permanente, a ASSEMBTEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA será convocada
prontamente para a eleição de substituto.

Artigo 26- A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva, será determinada pela ASSEMBLEIA
GERAI, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar,
quando ficar comprovado:

l. Malversação ou dilapidação do patrimônio social;
l!. Grave violação deste estatuto;
lll. Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada em 03 (três) reuniões

ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação dos motivos da ausência, à secretaria da

Associação;
lV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na Associação;
V. Conduta duvidosa.

Parágrafo Is.- Definida a justa causa, o diretor será comunicado, através de notificação extrajudicial, dos
fatos a ele imputados, para que apresente sua defesa prévia e recurso à Diretoria Executiva, no prazo de

30 (trinta) dias, contados do recebimento da comunicação.
Parágrafo 2s - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da

apresentação de defesa, a representaçâo será submetida à ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIR,

devidamente convocada para esse fim, composta pelos ASSOCIADOS em dia com suas obrigações sociais,

não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira
chamada, com a maioria absoluta dos ASSOCIADOS e em segunda chamada, uma hora após a primeira,

com qualquer número de ASSOCIADOS, onde será garantido o amplo direito de defesa.

Artigo.27 -Em caso renúncia de qualquer membro da DIRETORIA EXECUTIVA, o cargo será preenchido
pelos suplentes.
Parágrafo le. O pedido de renúncia dos membros da DIRETORIA EXECUTIVA se dará por escrito, deven-

do ser protocolado na secretaria da Associação, a qual, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado
da data do protocolo, o submeterá à deliberação da ASSEMBTÉIA GERAU

Parágrafo 2e - Ocorrendo renúncia coletiva da DIRETORIA EXECUTIVA, o Presidente renunciantê, qual-

quer membro da DIRETORIA EXECUTIVA ou, em último caso, qualquer dos ASSOCIADOS, poderá convo-

car a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que elegerá uma comissão provisória composta por 03

(três) membros, que administrará a entidade e fará realizar novas eleições, no prazo máximo de 60 (ses-

senta) dias, contados da data de realização da referida ASSEMBLEIA. Os diretores eleitos, nestas condi-

ções, complementarão o mandato dos renunciantes.

Artigo 28 - A DIRETORIA EXECUTIVA do Energia do Saber deverá atuar para que ele alcancB seus objeti-
vos e a sua função social, cuidando de garantir a sustentabilidade do Energia do Saber í \
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Artigo 29 - A DIRETORIA EXECUTIVA

ções contraídas em nome do Energia
ou com dolo ou culpa.

não responde pessoal, solidária, ou subsidiariamg5rtg _oSlas obriga-
do Saber, salvo se agir em desacúrdó,ao ô:er"nu*Estatútó cu à lei,

- , : - : : : - : --:

llt.

lv.

Artigo 30 - Todos os membros ASSOCIADOS integrantes da DIRETORIA EXECUTIVA terão direito a voto,
sendo considerado como peso 2 (dois) o voto dos ASSOCIADOS FUNDADORES e como peso 1 (um)o voto
dos ASSOCIADOS EFETIVOS.

Parágrafo Único. Os DTRETORES NÃO-ASSOCIADOS não possuem direito a voto na ASSEMBLEIA GERAL e se-
rão considerados, no tocante aos seus direitos e deveres, como membros APOIADORES segundo estabelecido
no artigo L3 deste Estatuto.

Artigo 31 - Compete à DIRETORIA EXECUTIVA fazer cumprir os objetivos precípuos e a filosofia do Ener-
gia do Saber, bem como:

l. Estabelecer as políticas gerais que orientam a atuação do Energia do Saber, e os critérios para a admis-
são e as conüibuições de APOIADORES, bem como decidir sobre sua exclusão na forma do parágrafo

. segundo do artigo 1-3 deste Estatuto;
ll. Encaminhar, até o dia 30 de setembro de cada ano, o orçamento trimestral e anual do Energia do Sa-

ber, contendo previsão de receitas e despesas dos projetos e demais receitas e gastos institucionais do
exercício subsequente, acompanhado do Plano de Ação trimestral e anual contendo a descrição das

atividades estratégicas projetadas para cada trimestre e submetê-los à deliberação da ASSEMBLEIA

GERAL;

Recomendar, para aprovação pela ASSEMBLEIA GERAL, qualquer alteração ao Estatuto, inclusive a dis-
solução do Energia do Saber;
Representar o Energia do Saber em outras entidades, desde que com objetivos afins aos do Energia do
Saber;

V. Administrar e gerir o Energia do Saber, inclusive o Fundo Patrimonial, com os poderes para a prática

de todos os atos e a realização de todos os negócios que se relacionarem com os objetivos do Energia
do Saber;

Vl. Dirigir e orientar toda a atividade do Energia do Saber, tais como orçamento, metas, grandes projetos,
' procedimentos;

Vll. Apresentar, até o fim do primeiro semestre de cada ano, para análise da ASSEMBLEIA GERAL, a

prestação de contas do exercício anterior, aqui incluindo as demonstrações financeiras, a serem
preparadas conforme os princípios fundamentais de contabilidade e as normas brasileiras e inter-
nacionais de contabilidade, nelas incluídas o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações
das receitas e despesas, das mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa relativas ao exer-

cício recém-findo, e as correspondentes notas explicativas, bem como um comparativo entre o or-

çamento e os gastos de cada um dos projetos em aberto na data de 31 de dezembro do exercício

recém-findo e do ano anterior, além do fluxo de caixa projetado para o exercício seguinte;
Vltl. Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, bem como as normas para o seu funcionamento;
lX. Zelar pela execução das atividades estratégicas projetadas, os orçamentos trimestrais e anuais e o

Plano de Ação trimestral e anual;
X. Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse

' comum;
XI. Contratar e demitir empregados e gestores do Energia do Saber;

Xll. Promover e viabilizar a aquisição de novos recursos para o Energia do Saber;

XIlt. Aprovar a criação de Comitês e Grupos de Trabalho, estabelecer suas atribuições e funcionamento,

bem como definir a forma de vinculação de seus membros ao Energia do Saber;

XlV. Aprovar a aquisição, alienação e gravame de bens móveis e imóveis, cujo valor seja inferior a R$

500.000,00 (quinhentos mil reais), desde que sejam necessários para o desempenho da atividade

do Energia do Saber;
XV. Outras atribuições necessárias ao cumprimento da finalidade e dos objetivos do Energia do Saber,

bem como observar e cumprir as recomendações feitas pela ASSEMBLEIA GERAI.



Artigo 32 - Compete ao PRESIDENTE:

l. Representar o Energia do Saber, ativa ou passivamente, em Juizo o1: fora dele,,perarJê cuaisquer
terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipals, e altarquias; ir:rcluirrdo aqui as
agências de governo;

ll. Convocar e presidir as reuniões da DIRETORIA EXECUTIVA;
lll. Convocar as ASSEMBLEIAS GERAIS, para as respectivas reuniões ordinárias e extraordinárias;
lV. Assinar individualmente ou em conjunto com o TESOUREIRO, contratos, cheques e outros docu-

mentos bancários;
V. Constituir mandatários do Energia do Saber, devendo ser especificados nos respectivos instrumen-

tos próprios os poderes outorgados e a duração dos mandatos.
Parágrafo Único. Nos casos em que for necessário, para maior facilidade no desenvolvimento dos traba-
lhos do Energia do Saber, o TESOUREIRO, em conjunto com o PRESIDENTE, poderá outorgar a terceiros
procuração com poderes expressos para movimentação financeira, sendo que no instrumento próprio
será estabelecido o prazo de validade, podendo, no entanto, revogar tal mandato em qualquer tempo.

Artigo 33 - Compete ao VICE-PRESIDENTE:

!. Substituir o PRESIDENTE em suas faltas e impedimentos;
ll. Assumir o mandato, em caso de vacância permanente do Presidente, até que a ASSEMBTEIA GE-

RAL promova a eleição de um substituto, conforme disposto no artigo 25 acima;
lll. Prestar, de modo geral, sua colaboração ao PRESIDENTE;

lV. Secretariar as reuniões da DIRETORIA EXECUTIVA e ASSEMBLEIA GERAL, bem como redigir as

competentes atas;
V. Organizar e manter em dia o fichário dos ASSOCIADOS com direito ao voto;
Vl. Substituir o PRESIDENTE em seus impedimentos temporários.

Artigo 34 - Compete ao TESOUREIRO:

I. Zelar pela boa condução das operações, processos e rotinas administrativo-financeiras do Energia
do Saber;

ll. Fornecer, mediante ordem escrita do PRESIDENTE, dentro das previsões aprovadas, as quantias
necessárias à movimentação da entidade;

lll. Assinar em conjunto com o PRESIDENTE quaisquer títulos e documentos dos quais resultem res-
ponsabilidades fina nceiras;

lV. Apresentar relatórios de receita e despesa, sempre que forem solicitados;
V. Apresentar o relatório financeiro para ser submetido à ASSEMBLEIA GERAL;

Vl. Apresentar o balancete ao CONSELHO FISCAL;
'Vll. Contratar empréstimos, ônus ou obrigações, ou celebrar outros contratos, desde que deliberado

pela ASSEMBTEIA GERAL;

Vlll. Representar o Energia do Saber em operações bancárias e financeiras de qualquer natureza.

Artigo 35 - Compete aos DIRETORES:

l. Cumprir e fazer cumprir suas funções, que serão determinadas pelo PRESIDENTE em ASSEMBLEIA

especialmente convocada para este fim.

Artigo 36 - A DIRETORIA EXECUTIVA poderá contratar, quando julgar necessário, administradores e pro-

fissionais habilitados para a gestão da entidade.
Parágrafo Único. Os administradores e profissionais mencionados no coput deste artigo não responderão
nem solidária nem subsidiariamente pelas obrigações e compromissos contraídos em nome do Energia

do Saber, e em virtude de ato regular de gestâo. Todavia, aqueles que praticarem atos com violação cul-
'posa ou dolosa da leiou deste Estatuto, responderão civil e penalmente por atos lesivos a terceiros ou ao

próprio Energia do Saber.
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CONSELHO FISCAT

Artigo 37 - O CONSETHO FISCAL, órgão consultivo e fiscalizador da geiúô fiÃancàira Ooin"rgi, doSaber,
será constituído por 3 (três) membros, associados ou não, eleitos pela ASSEMBLEIA GERAL, sendo neces-
sário que os membros do CONSELHO FISCAI tenham familiaridade com os assuntos competentes a este
Conselho.
Parágrafo Único. O mandato do CONSETHO FISCAL será coincidente com o mandato da DIRETORIA EXE-

CUTIVA.

Artigo 38 - A perda da qualidade de membro do CONSELHO FISCAL, será determinada pela ASSEMBTEIA
GERAL, sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar,
quando fica r com provado:

l. Malversação ou dilapidação do patrimônio social;
ll. Grave violação deste estatuto;

. lll. Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada em 03 (três) reuniões
ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação dos motivos da ausência, à secretaria da
Associação;

lV. Aceitação de cargo ou função incompatível com o exercício do cargo que exerce na Associação;
V. Conduta duvidosa.

Parágrafo 1e. - Definida a justa causa, o conselheiro será comunicado, através de notificação
extrajudicial, dos fatos a ele imputados, para que apresente sua defesa prévia à Diretoria Executiva, no
prazo de 30 (trinta)dias, contados do recebimento da comunicação;
Parágrafo 2e - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da

apresentação de defesa, a representação será submetida à ASSEMBTEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

devidamente convocada para esse fim, composta pelos ASSOCIADOS em dia com suas obrigações sociais,
não podendo ela deliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, sendo em primeira
chamada, com a maioria absoluta dos ASSOCIADOS e em segunda chamada, uma hora após a primeira,

.com qualquer número de ASSOCIADOS, onde será garantido o amplo direito de defesa.

Artigo. 39 - Ocorrendo vaga/renúncia entre os integrantes do CONSELHO FISCAL, a ASSEMBLEIA GERAL

reunir-se-á no prazo máximo de 60 (sessenta) dias para eleger novo integrante que assumirá cargo até o
finaldo mandato.
Parágrafo le. O pedido de renúncia do membro do CONSETHO FISCAL se dará por esrito, devendo ser
protocolado na secretaria da Associação, a qual, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado da data
do protocolo, o submeterá à deliberação da ASSEMBLEIA GERAL;

Parágrafo 2e - Ocorrendo renúncia coletiva do CONSETHO FlSCAl. o Presidente ou qualquer membro da

DIRETORIA EXECUTIVA, poderá convocar a ASSEMBTEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que reunir-se-á no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias para eleger os novos integrantes que assumirão os cargos até o final
do mandato

Artigo 40 - Compete ao CONSELHO FISCAL:' tl. Examinar os livros de escrituração e as contas anuais do Energia do Saber;
lll. Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações

patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores do Energia do Saber;

!V. Examinar a proposta de programação orçamentária anual e trimestral do Energia do Saber;

V. Requisitar ao TESOUREIRO, a qualquer tempo, documentação das operações econômico-
financeiras rea lizadas;

Vl. Contratar e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;
Vll. Fiscalizar as ações praticadas pelos administradores;
Vtll. Convocar extraordinariamente a ASSEMBLEIA GERAL. nt\
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exercício e, extraordi na ria mente, sem pre q ue necessá rio.
Parágrafo 2e. As reuniões do CONSELHO FISCAL podem ser convocadls pcr qu:IqueÊ le seüs

titulares, pela DIRETORIA EXECUTIVA e pela ASSEMBTEIA GERAI. - 
- 
- :, -

Parágrafo 3e. Os assuntos tratados nas reuniões do CONSETHO FISCAI serão lavrados em ata

ser lida e aprovada, deve ser assinada, ao final de cada reunião, pelos membros presentes.

,nembros

que, após

CAPíTULO V
DAS FONTES DE RECURSOS

.Artigo 41- Os recursos financeiros necessários à manutenção do Energia do Saber poderão ser nacionais

ou internacionais e obtidos por:
l. Contribuições recebidas dos APOIADORES e ASSOCIADOS;

ll. As doações ou auxílios que lhe sejam destinados por quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, de di-
reito público ou privado, nacional ou internacional quando realizadas para fim específico ou não;

lll, As subvenções recebidas diretamente da União, dos Estados e dos Municípios ou por intermédio
de órgãos públicos da administração direta ou indireta;

lV. Termos de parceria, convênios e contratos firmados com o poder público para financiamento de
projetos na área de atuação do Energia do Saber;

V. Dotações eventualmente provenientes, direta ou indiretamente, da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, e contribuições ou doações de outras entidades públicas ou privadas,

nacionais ou estrangeiras;
Vl. Receitas que se originarem da participação em projetos e atividades inerentes ao seu objeto social;

.Vlt. Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionais;
Vltl. Legados, heranças, direitos, em especial os direitos sobre propriedade imaterial ou intelectual,

créditos e/ou quaisquer contribuições de pessoas físicas ou jurídicas, associadas ou não;

lX. Os bens e valores que lhe sejam destinados, na forma da lei, pela extinção de instituições simila-
res;

X. As receitas decorrentes de campanhas, programas e/ou projetos específicos, em especial relacio-

nados às leis de incentivos fiscal brasileiras;
Xl. As rendas em seu favor constituídas por terceiros em especial oriunda da gestão e administração

de direitos de propriedade imaterial ou intelectual;
Xll. O usufruto instituído em seu favor;
Xlll. Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao patrimônio sob a

sua administração;
XIV. Rendimentos produzidos por suas obras e seus direitos e de terceiros por si administradas, ativi-

. dades realizadas para a consecução dos seus objetivos sociais, tais como, mas não se limitando a

prestação de serviços, assessoria, consultoria, capacitação, comercialização de produtos, rendas

oriundas de direitos autorais e/ou propriedade industrial;
XV. Rendas eventuais inclusive de atividades sociais; e

XVl. Quaisquer outras fontes de receitas aprovados pela ASSEMBLEIA GERAI.

Parágrafo Único. Todos os bens, rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados inte-

gralmente no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais.

Artigo 42 - O Energia do Saber poderá rejeitar doação, contribuição, subvenção, direito intelectuais ou

legado que contenha cláusulas restritivas, encargos ou gravames de qualquer espécie, ou ainda, que se-

jam contrários aos seus objetivos, à sua natureza, à lei, à moral e aos bons costumes.

Parágrafo Único. As pessoas físicas e jurídicas que contribuírem para o Energia do Saber, com doações

ou contribuições pecuniárias, renunciarão expressamente, por si, seus herdeiros e sucessores, no ato de

formalização da doação ou contribuição, a qualquer tipo de reembolso, mesmo no caso de dissolução do

do

Energia do Saber.



CAPíTULO VI

Do PATRTMôwIo socrnl

Artigo43 - O patrimônio social do Energia do Saber será constituídc de-úens móvek. inxr-veii,'i-orpóreos
'e incorpóreos, e dos direitos a eles relativos, decorrentes ou não Aãsuãs atúidades, direitos imateriais
ou intelectuais, veículos, semoventes, ações e títulos da dívida pública, além das contribuições, doações,
subvenções, legados e verbas especiais que lhe venham a ser destinadas por pessoas físicas ou jurídicas
ou por entes da administração pública direta, indireta ou pelos entes de cooperação e os resultados
obtidos nas unidades educacionais ou assistências que mantiver.
Parágrafo le. O Energia do Saber manterá seu patrimônio no Brasil, atendendo a critérios de segurança
dos investimentos e manutenção do valor real do capital investido.
Parágrafo 2e. Os bens imóveis do Energia do Saber com valor igual ou superior a RS 500.000,00 (qui-
nhentos mil reais) só poderão ser adquiridos, alienados ou onerados em deliberação da ASSEMBLEIA
GERAL, na forma do inciso XVII do artigo L9 deste Estatuto, por maioria absoluta dos membros presen-
tes, sob pena de nulidade do ato.

Artigo 44 - Em caso de dissolução do Energia do Saber, pagos e satisfeitos os encargos sociais, o respecti-
'vo patrimônio líquido remanescente será transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preen-
cha os requisitos da Lei ne 13.OL91201 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo do Energia
do Saber.

Artigo 45 - O Energia do Saber não possui fins econômicos, sendo vedada a distribuição de eventuais
superávits operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, lucros, bonificações, participações ou parcelas do
seu patrimônio ou vantagens auferidas mediante o exercício de suas atividades, sob qualquer forma ou
pretexto. Tais superávits, assim como eventuais déficits, serão adicionados ou deduzidos de seu patrimô-
nio social.

Artigo 46 - O Energia do Saber poderá instituir, como parte integrante de seu patrimônio, um Fundo
Patrimonial, que visará a garantir a sustentabilidade do Energia do Saber e a perpetuar seu objeto social.
Parágrafo 1e. O Fundo Patrimonial será formado por recursos provenientes de doações, de pessoas físi-

.cas ou jurídicas, associados ou não, bem como por alienação de bens, rendas de prestação de serviços e

dotações do próprio Energia do Saber.
Parágrafo 2e. Os recursos componentes do Fundo Patrimonial serão segregados do movimento financei-
ro do Energia do Saber, inclusive em contas contábeis distintas e serão geridos conforme dispuser a AS-

SEMBLEIA GERAL.

Parágrafo 3e. O Energia do Saber deverá administrar os recursos componentes do Fundo Patrimonial
com prudência e responsabilidade, visando à manutenção das atividades do Energia do Saber e conside-

rando sua capacidade reduzida de assumir riscos.

Parágrafo 4e. Se houver interesse, poderá a DIRETORIA EXECUTIVA, nomear e destituir um GESTOR de

recursos do Fundo Patrimonial, pessoa física ou jurídica, o qual deverá ter notória competência em ad-

ministração patrimonial e de recursos.
Parágrafo 5e. O funcionamento e regras de utilização do Fundo Patrimonial poderão ser definidas no

Regimento Interno, quando houver, e, na ausência, na forma do inciso XX do artigo 19, serão definidas
. pela ASSEMBLEIA GERAL.

CAPíTULO VII

PRESTAçÃO DE CONTAS

Artigo 47 - A prestação de contas do Energia do Saber observará no mínimo:
l. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;
ll. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de ativi-

dades e das demonstrações financeiras da organização, incluindo as certidões negativas de débitos

'${\l



ú'%"'4{Ír+ Áun o ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição fàrao exame de qualquer cidadão;

\lll A realização de auditoria, inclusive por auditores externos indepen_deyr,tes se fqr o-cato da aplica-

ção dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, confÕrmlpreüSto eel regu[anreato;
lV. A prestação de contas detodos os recursos e bens de origenr-públiia+eiebicia§serifãúá, confor-

me determina o parágrafo único do Art. 7O, da Constituição Federal.

Artigo 48 - As despesas do Energia do Saber atenderão às necessidades administrativas e à realização
dos objetivos sociais, a juízo da DIRETORIA EXECUTIVA e previstas na programação anual de atividades e

orçamento a serem submetidos e aprovados pela ASSEMBLEIA GERAI:

l. Preferencialmente até o final do segundo semestre: a programação para as atividades e a proposta
orçamentárias para o ano seguinte;

ll. Preferencialmente no primeiro semestre: o Relatório da DIRETORIA EXECUTIVA, o Balanço, as

Demonstrações Financeiras e o Parecer do CONSETHO FISCAL, relativos ao exercício anterior.

CAPíTUtO VIII
DA DISSOLUçÃO DO ENERGIA DO SABER

Artigo 49 - O Energia do Saber somente poderá ser extinto ou dissolvido por:

l. Deliberação tomada em reunião extraordinária da ASSEMBLEIA GERAL, para esse fim convocada, e

na presença de no mínimo 2/3 (dois terços) dos seus ASSOCIADOS FUNDADORES e ASSOCIADOS

EFETIVOS;

!1. Sentença irrecorrível do Poder Judiciário, transitada em julgado.

Parágrafo 1e. Entrando o Energia do Saber em liquidação, nos casos legais ou em dissolução na forma

deste artigo, caberá a ASSEMBLEIA GERAL estabelecer o modo de liquidação e escolher o liquidante.

Parágrafo 2e. Os bens remanescentes serão revertidos à outra entidade congênere, a critério da ASSEM-

BTEIA GERAI.

CAPíTULO !X

DrsPoslçÕEs GERAIS E TRANSIóRIAS

Artigo 50 - O exercício social coincidirá com o ano civil, iniciando-se em le de janeiro e findando em 3L

de dezembro de cada ano.

Artigo 51 - O Energia do Saber poderá ser dissolvido por decisão da ASSEMBLEIA GERAL, convocada es-

pecialmente para este fim, quando se tornar impossível ou inviável a continuação de suas atividades.

Artigo 52 - O presente Estatuto Social poderá ser reformado, no todo ou em partes e em qualquer tem-

po, observando-se as regras nele previstas e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório, respei-

tadas eventuais ressalvas em ata da ASSEMBLEIA GERAI.

Artigo 53 - Os casos omissos no presente por si serão resolvidos pela ASSEMBLEIA GERAL.
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São Paulo,




